
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082697 - SP (2026/0106733-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EVILLYN TAIS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JORGE ALFREDO CESPEDES CAMPOS - SP311112
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS,  DANO
QUALIFICADO  E  DESOBEDIÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  APREENSÃO  DE  GRANDE
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
o habeas corpus, mantendo a prisão preventiva da agravante, acusada de tráfico de
drogas, dano qualificado e desobediência.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a segregação cautelar da agravante
está devidamente fundamentada na gravidade concreta dos fatos e na insuficiência de
medidas cautelares alternativas para garantir a ordem pública.

III. Razões de decidir

3. A referida prisão está fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada

pelas circunstâncias da prisão, uma vez que a agravante foi flagrada transportando

grande quantidade de entorpecentes – 21,83kg de cocaína, 10kg de maconha, 9,73kg

de skunk e 1,83kg de haxixe – no Município de Guarulhos/SP, com destino ao Estado

do Rio de Janeiro.

4. É incabível a substituição da preventiva por medida cautelar alternativa quando as

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes

para manutenção da ordem pública. 
5. Mesmo que a agravante possua condições pessoais que lhe sejam favoráveis, isso
não impede a decretação da sua prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
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1. A quantidade e diversidade de drogas apreendidas pode evidenciar  a gravidade
concreta  do  delito  de  tráfico  de  drogas,  a  fundamentar  a  manutenção  da  prisão
preventiva.
2. A substituição da preventiva por medidas cautelares alternativas é inviável quando a
gravidade concreta da conduta delituosa indicar a sua insuficiência.
3. A existência de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da prisão

cautelar.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 319.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no RHC n.  221.928/MS, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/11/2025, DJEN de 2/12/2025; STJ, AgRg

no RHC n.  228.760/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado em 3/2/2026, DJEN de 10/2/2026; STJ, AgRg no RHC n.  224.024/SP, relator

Ministro  Carlos  Pires  Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/12/2025, DJEN  de

9/12/2025; STJ, AgRg no HC n.  1.034.383/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta  Turma,  julgado  em  29/10/2025, DJEN  de  6/11/2025; AgRg  no  RHC  n.

210.217/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN

de 4/7/2025; STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC, relator Ministro Carlos Pires Brandão,

Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN de  22/12/2025; STJ,  AgRg no  HC n.

902.617/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082697 - SP (2026/0106733-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EVILLYN TAIS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JORGE ALFREDO CESPEDES CAMPOS - SP311112
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS,  DANO
QUALIFICADO  E  DESOBEDIÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  APREENSÃO  DE  GRANDE
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
o habeas corpus, mantendo a prisão preventiva da agravante, acusada de tráfico de
drogas, dano qualificado e desobediência.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a segregação cautelar da agravante
está devidamente fundamentada na gravidade concreta dos fatos e na insuficiência de
medidas cautelares alternativas para garantir a ordem pública.

III. Razões de decidir

3.  A  referida  prisão  está  fundamentada  na  gravidade  concreta  do  delito,
evidenciada  pelas  circunstâncias  da  prisão,  uma vez  que a  agravante  foi  flagrada

transportando  grande quantidade  de  entorpecentes  –  21,83kg  de  cocaína,  10kg  de

maconha, 9,73kg de skunk e 1,83kg de haxixe – no Município de  Guarulhos/SP, com

destino ao Estado do Rio de Janeiro.

4. É incabível a substituição da preventiva por medida cautelar alternativa quando as

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes

para manutenção da ordem pública. 

5. Mesmo que a agravante possua condições pessoais que lhe sejam favoráveis, isso
não impede a decretação da sua prisão preventiva.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1.  A  quantidade  e  diversidade  de  drogas  apreendidas  pode  evidenciar  a  gravidade
concreta  do  delito  de  tráfico  de  drogas,  a  fundamentar  a  manutenção  da  prisão
preventiva.

2. A substituição da preventiva por medidas cautelares alternativas é inviável quando a
gravidade concreta da conduta delituosa indicar a sua insuficiência.

3. A existência  de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da prisão

cautelar.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 319.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no RHC n.  221.928/MS, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/11/2025, DJEN de 2/12/2025; STJ, AgRg
no RHC n.  228.760/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em  3/2/2026, DJEN de  10/2/2026; STJ, AgRg no RHC n.  224.024/SP, relator
Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025, DJEN de
9/12/2025; STJ, AgRg no HC n.  1.034.383/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta  Turma,  julgado  em  29/10/2025, DJEN  de  6/11/2025;  AgRg  no  RHC  n.
210.217/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN
de 4/7/2025; STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC, relator Ministro Carlos Pires Brandão,
Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de  22/12/2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.
902.617/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por EVILLYN TAIS DA SILVA contra

decisão singular  por  mim proferida,  na qual  indeferi  liminarmente o  habeas corpus,

porquanto  a  segregação  cautelar  está  devidamente  fundamentada  na  garantia  da

ordem pública, em virtude da gravidade da conduta e da periculosidade da agravante,

evidenciadas  pelas  circunstâncias  da  prisão,  uma  vez  que  foi  flagrada

transportando grande quantidade de entorpecentes.

Nas  razões  recursais,  a  agravante  aduz  que  a  prisão  preventiva  deve  ser

revogada, porquanto há vários precedentes desta Quinta Turma, em situações idênticas

à  dos  autos,  com  agente  primário  e  apreensão  de  grande  quantidade  de

entorpecentes, nos quais foi concedida a ordem de ofício.

Busca,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  julgamento  pelo

órgão colegiado, com a concessão da ordem pleiteada nas razões do writ. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls.

74/80).

É o relatório.
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VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com  efeito,  como  bem  anotado  na  decisão  agravada,  esta  Corte  firmou

posicionamento  segundo  o  qual,  considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando

evidenciado,  de  forma  fundamentada  em  dados  concretos,  o  preenchimento  dos

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os  princípios  da  presunção  da

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, esta somente deve persistir em

casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o

art. 319 do CPP.

No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  prisão  preventiva  foi  adequadamente

motivada,  tendo  sido  demonstradas  pelas  instâncias  ordinárias,  com  base  em

elementos  extraídos  dos  autos,  a  gravidade  da  conduta  e  a  periculosidade  da

agravante,  evidenciadas  pelas  circunstâncias  da  prisão,  uma  vez  que  foi  flagrada

transportando  grande quantidade  de  entorpecentes  –  21,83kg  de  cocaína,  10kg  de

maconha, 9,73kg de skunk  e 1,83kg de haxixe – no Município de  Guarulhos/SP, com

destino ao Estado do Rio de Janeiro.

É certo que "a jurisprudência desta Corte considera idôneos os fundamentos

para a  decretação da prisão preventiva em casos de tráfico de drogas,  quando há

quantidade  significativa  de  entorpecentes  apreendidos,  demonstrando  a  gravidade

concreta  do  delito" (AgRg  no  RHC n.  221.928/MS, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Quinta Turma, julgado em 25/11/2025, DJEN de 2/12/2025). 

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência

de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em

aplicação de medida cautelar alternativa.
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A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  QUANTIDADE  E
VARIEDADE DE ENTORPECENTES. INSUFICIÊNCIA DE
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  INOVAÇÃO
EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO.
RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E  NÃO
PROVIDO.

1.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é
indispensável  a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em  lastro  probatório,  que  se  ajuste  às  hipóteses
excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art.  312  do  CPP),
demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Julgados do STF e STJ.

2.  Hipótese  na  qual  a  prisão  preventiva  foi
mantida nas instâncias ordinárias em razão da garantia
da  ordem  pública  e  da  conveniência  da  instrução
criminal, evidenciadas pela apreensão de 12 tijolos de
maconha  (cerca  de  10  kg),  43  pinos  de  cocaína,  33
porções  de  maconha,  28.500  pinos  de  plástico  e
balança de precisão, em contexto de investigação prévia e
cumprimento de mandado de busca e apreensão.

3.  As  condições  pessoais  favoráveis,  tais  como
primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não têm o
condão de  afastar  a  prisão  preventiva  quando presentes
elementos concretos reveladores do risco à ordem pública.

4. A substituição por medidas cautelares alternativas
foi  corretamente  afastada,  uma  vez  se  mostrarem
insuficientes no caso concreto tendo em vista a gravidade e
a reprovabilidade da conduta.

5.  As  teses  de  nulidade  das  provas  por  "fishing
expedition",  nulidade do flagrante e excesso de prazo da
custódia,  não  foram  deduzidas  no  recurso  ordinário  em
habeas corpus, conFigurando indevida inovação em sede
de agravo regimental.

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e não
provido.

(AgRg  no  RHC  n.  228.760/SP, relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. GARANTIA DA
ORDEM  PÚBLICA. AGRAVO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática

que  negou  provimento  a  recurso  em  habeas  corpus,
mantendo a prisão preventiva por suposto crime de tráfico
de drogas.
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2.  O  agravante  reitera  a  tese  de  ausência  de
fundamentação idônea e suscita, pela primeira vez, a perda
de eficácia de mandado de prisão temporária expedido por
outro juízo e a ausência de contemporaneidade da medida.

II. Questão em discussão
3.  A  controvérsia  cinge-se  a  verificar:  (i)  a

possibilidade de conhecimento das teses não arguidas na
inicial do recurso, configurando inovação recursal; e (ii) se a
prisão  preventiva  está  devidamente  fundamentada  na
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva
quantidade de entorpecente.

III. Razões de decidir
4.  As alegações referentes à perda de eficácia de

mandado de prisão expedido por outro juízo e à ausência
de contemporaneidade não foram submetidas às instâncias
ordinárias  nem  constaram  da  petição  inicial  do  recurso
ordinário,  configurando indevida inovação recursal,  o  que
impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental  nesses
pontos.

5.  Na  parte  conhecida,  a  decisão  agravada  não
merece  reforma.  A  prisão  preventiva  está
suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de
garantia  da  ordem  pública,  em  razão  da  gravidade
concreta  da  conduta,  evidenciada  pela  apreensão  de
expressiva quantidade de entorpecente, o que denota a
periculosidade  do  agente  e  o  risco  de  reiteração
delitiva.

6. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de que as condições pessoais favoráveis, por si sós, não
são aptas a afastar a prisão preventiva, quando presentes
os requisitos que a autorizam.

A análise do princípio da homogeneidade é inviável
na via estreita do recurso em habeas corpus.

IV. Dispositivo
7.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,

nessa extensão, não provido.
Legislação  relevante  citada:  Código  de  Processo

Penal, arts. 312 e 319.
(AgRg no RHC n. 224.024/SP, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025, DJEN
de 9/12/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE
QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES.  GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção
de não culpabilidade do acusado desde que não assuma
natureza  de  antecipação  da  pena  e  não  decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).

2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em
motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos
ou contemporâneos,  dos quais  se possa extrair  o  perigo
que  a  liberdade  plena  do  investigado  ou  réu  representa
para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315
do CPP).

3.  Na  hipótese,  verifica-se  que  se  mostram
suficientes as razões invocadas nas instâncias de origem
para embasar a ordem de prisão do acusado,  porquanto
contextualizaram,  em  dados  dos  autos,  a  necessidade
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cautelar de segregação do réu, notadamente em virtude da
gravidade concreta dos ilícitos.

4. Com efeito,  o Juízo de primeiro grau registrou
que a prisão é necessária diante da gravidade concreta
da conduta,  evidenciada pela significativa quantidade
de entorpecentes apreendida - 976,9 g de maconha - e
pelas  circunstâncias  da  prisão,  tendo  em  vista  que,  de
acordo com o juiz de primeiro grau, o acusado narrou "ter
adquirido a droga apreendida para fazer 'negócio' na troca
por um revólver"  (fl.  89).  A jurisprudência desta Corte de
Justiça é firme ao asseverar que a quantidade de drogas
revela  a  gravidade  concreta  do  delito  e  constituem
fundamento idôneo para a constrição cautelar.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.034.383/SP, relator  Ministro

Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
29/10/2025, DJEN de 6/11/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo
a  prisão  preventiva  do  agravante,  acusado  de  tráfico  de
drogas e associação para o tráfico.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão  preventiva  do  agravante  é  justificada  pela
necessidade de garantir a ordem pública.

3.  Outra  questão  em  discussão  é  a  alegação  de
ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto
cautelar.

III. Razões de decidir 
4. A prisão preventiva foi mantida com base na

gravidade concreta dos delitos, incluindo a apreensão
de  grande  quantidade  de  drogas  e  a  ligação  com
organização criminosa.

5.  A  decisão  de  primeiro  grau  foi  considerada
devidamente  fundamentada,  atendendo aos requisitos  do
art. 312 do Código de Processo Penal.

6.  A alegação de ausência  de contemporaneidade
não  foi  analisada  pelo  Tribunal  de  origem,  inviabilizando
seu exame pela Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese 
7. Agravo improvido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  prisão  preventiva  é

justificada  pela  necessidade  de  garantir  a  ordem
pública quando evidenciada a gravidade concreta dos
delitos. 2.  A ausência  de análise de contemporaneidade
pelo  Tribunal  de  origem  impede  seu  exame  pela  Corte
Superior."

(AgRg  no  RHC  n.  210.217/SP, relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN
de 4/7/2025.)
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Ressalto  que  a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  não  impede  a

decretação  da  prisão  preventiva  do  agravante, como se  pode  verificar  do  seguinte

julgado deste Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  APREENSÃO DE  ELEVADA QUANTIDADE
DE  ENTORPECENTE.  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA
QUANTO  À  PROPRIEDADE  DE  GRANDE  PARTE  DA
DROGA  APREENDIDA.  REVOLVIMENTO  FÁTICO  E
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em saber se a

prisão  preventiva  do  agravante  está  devidamente
fundamentada  nos  requisitos  do  art.  312  do  Código  de
Processo Penal, considerando os elementos concretos que
indicam  risco  à  ordem  pública  em  razão  da  gravidade
concreta da conduta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  prisão  preventiva  foi  fundamentada  em

elementos  concretos,  como  elevada  quantidade  de
entorpecentes apreendido.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do  Supremo  Tribunal  Federal  admite  a  decretação  de
prisão  preventiva  para  preservar  a  ordem  pública,
especialmente diante da gravidade concreta da conduta.

5. Condições pessoais favoráveis, como trabalho
e  residência  fixa,  não  são  suficientes  para  afastar  a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos
legais.

6. A tese quanto à fragilidade probatória em relação
à  propriedade  de  grande  parte  da  droga,  não  comporta
conhecimento, pois a análise demandaria, inevitavelmente,
o reexame do conjunto probatório, providência incompatível
com  a  presente  via  processual,  conforme  pacífica
jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,

nessa extensão, não provido.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313

e 319.
(AgRg  no  RHC  n.  224.693/SC, relator  Ministro

Carlos  Pires  Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Acrescento,  por  fim,  que  esta  Corte  Superior  também  já  assentou

a impossibilidade da substituição da preventiva por medida cautelar alternativa quando

as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes

para a manutenção da ordem pública. 

A corroborar esse posicionamento:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE.
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE CONCRETA
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está
condicionada  à  observância,  em  decisão  devidamente
fundamentada,  aos  requisitos  insertos  no  art.  312  do
Código de Processo Penal,  revelando-se indispensável  a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2.  No  caso,  o  decreto  de  prisão  preventiva  teve
como  lastro  para  a  segregação  cautelar  do  agente  a
expressiva  quantidade  de  droga  apreendida  -  a  saber,
aproximadamente  988g  (novecentos  e  oitenta  e  oito
gramas)  de  cocaína  -,  o  que  esta  Corte  Superior  tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta. Precedentes.

3. Além disso, depreende-se da leitura do decisum
combatido que a decretação da prisão também teve como
fundamento a possibilidade concreta de reiteração delitiva.
A  propósito,  destacaram  as  instâncias  de  origem  a
existência  de  condenação  anterior  em  desfavor  do
agravante pelo crime de receptação.

Dessa  forma,  justifica-se  a  imposição  da  prisão
preventiva  do  agente,  pois,  como  sedimentado  em  farta
jurisprudência  desta  Corte  Superior,  maus  antecedentes,
reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo
outras  ações  penais  em curso  justificam a  imposição de
segregação  cautelar  como  forma  de  evitar  a  reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si
sós,  não  impedem a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem
presentes  os  requisitos  legais  para  a  decretação  da
segregação provisória. Precedentes.

5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  quando  a  segregação
encontra-se  fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024,
DJe de 23/5/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.697 / SP

Número Registro: 2026/0106733-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15124269320258260389 23606477720258260000 23867832025 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE ALFREDO CESPEDES CAMPOS 
ADVOGADO : JORGE ALFREDO CESPEDES CAMPOS - SP311112
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EVILLYN TAIS DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : GUILHERME RAIMONDI COSTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVILLYN TAIS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : JORGE ALFREDO CESPEDES CAMPOS - SP311112
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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